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REMESSA OFICIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA 
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDORA  PÚBLICA 
MUNICIPAL.  AUXILIAR  DE  ENFERMAGEM. 
QUINQUÊNIOS, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E 
INSALUBRIDADE  NÃO  PAGOS.  ÔNUS  DA PROVA DA 
EDILIDADE. ART. 333, II, CPC. NÃO DESINCUMBÊNCIA. 
OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO. DESPROVIMENTO. 

O exercício de força de trabalho empregado por trabalhador 
urbano  ou  rural,  celetista  ou  estatutário,  deve  ser 
remunerada  de  acordo  com  a  lei,  sob  pena  de 
enriquecimento sem causa da Edilidade. 

Em  processo  envolvendo  questão  de  retenção  de  verbas 
salariais, cabe ao Município comprovar que fez o pagamento, 
pois,  ao  reverso,  subtende-se  que não o  efetuou na  forma 
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devida.  

Não  havendo  demonstração  do  pagamento  das  verbas 
requeridas na inicial, o desprovimento da remessa necessária 
é medida que se impõe.  

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Justiça, à unanimidade, em desprover a remessa oficial. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Oficial desafiando  sentença,  fls. 
193/201, prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira que, nos autos 
da Ação Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer ajuizada por Osanilda dos 
Santos Marinho em face do Município, julgou o pedido parcialmente procedente, 
nos seguintes termos:

“ (…)

Por todo o exposto, julgo procedente, em parte, a pretensão requerida 
na inicial  e,  em consequência,  determino que  o promovido  implante, 
com base apenas no vencimento básico do cargo exercido pela autora, o 
adicional por tempo de serviço, na modalidade quinquenal, observado 
o percentual requerido por esta na inicial (subitem 2.5.1) – 11% (onze por 
cento),  com incidência a partir  de 02.01.2007. Ato seguinte,  condeno o 
demandado  ao pagamento dos valores relativos aos quinquênios até a 
sua devida implantação, observando-se o percentual acima reportado, a 
contar  de  02.01.2007.  Entretanto,  no  período  anterior  a  referida  data, 
serão aplicadas as regras de incidência dos quinquênios disciplinadas no 
art.  51,  XVI,  da  Lei  Orgânica  Municipal,  tudo  no  limite  do  prazo 
prescricional quinquenal do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, no período 
que  antecedeu  ao  ajuizamento  desta  demanda.  Condeno,  ainda,  o 
promovido à implantação do adicional de insalubridade em grau médio 
– 20% (vinte por cento) com base no art. 2º c/c o art 3º parágrafo único, 
ambos  da  Lei  Municipal  n.  846/09,  enquanto  a  promovente  estiver 
exercendo a atividade insalubre mencionada no laudo apresentado pela 
perita,  com pagamento  retroativo  a  partir  da data da vigência  da Lei 
Municipal acima reportada, e, ainda, observada a prescrição quinquenal 
prevista  no  art.  1º  do  Decreto  n.  20.910/32.  Condeno  também  o 
promovido ao pagamento dos terços de férias dos períodos de 01/2004 a 
01/2005, 01/2005 a 01/2006, 01/2006 a 01/2007, 01/2007 a 01/2008 e 01/2008 
a 01/2009,  com base na remuneração do mês vigente no início das férias 
que foram gozadas  ( 01/2004 a 01/2005 e 01/2005 a 01/2006, e com arrimo 
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na  remuneração  em  vigor  no  mês  posterior  ao  do  término  de  cada 
período  aquisitivo,  em  relação  às  férias  não  usufruídas  (  01/2006  a 
01/2007, 01/2007 a 01/2008 e de 01/2008 a 01/2009. 

No mais, referidos valores ficam acrescidos de compensação da mora e 
correção monetária na forma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, na redação 
determinada  pela  Lei  n.  11.960/09,  a  partir  da  vigência  de  referida 
alteração legislativa. Entretanto, no período anterior à Lei n. 11.960/09, 
aplica-se  somente  a  correção  monetária,  pelo  INPC,  a  contar  do 
vencimento de cada parcela devida, uma vez que a citação – que era o 
termo inicial para incidência dos juros de mora antes da modificação do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 pela Lei n. 11.960/09 – somente ocorreu após a 
vigência de referida lei.

No caso em apreço, a autora decaiu de parte mínima de sua pretensão. 
Portanto, com arrimo no art. 20 § 4º do CPC, condeno o promovido ao 
pagamento  dos  honorários  advocatícios  os  quais  ficam  arbitrados  em 
15% (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação  (…)  Entretanto, 
deixo  de  condená-lo  ao  pagamento  das  custas  e  demais  despesas 
processuais, por força da isenção disciplinada no art. 29 da Lei Estadual 
n. 5672/92.  

Por  fim,  em  face  da  Súmula  n.  490/STJ,  fica  a  presente  sentença 
submetida ao reexame necessário.”

Não  houve  apresentação  de  recurso  voluntário,  conforme 
certidão, fls. 204. 

A Procuradoria de Justiça lançou parecer,  fls. 210/211, sem 
manifestação  meritória,  apenas  opinando  no  sentido  do  feito  retomar  o  seu 
caminho natural. 

É o relatório.
 
VOTO
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Osanilda  dos  Santos  Marinho ingressou  com  Ação  de 
Cobrança c/c Obrigação de Fazer em face do Município de Guarabira-PB, com a 
finalidade de receber as verbas salariais referentes ao terço de férias dos anos de 
2003/2004, 2004/2005, 2005/2006, 2006/2007, 2007/2008 e 2008/2009, assim como o 
adicional por tempo de serviço a partir de 02/01/2007, no percentual  de 11% e 
adicional de insalubridade de acordo com a Lei Municipal de nº 846/09. 

Após  regular  tramitação  do  feito,  o  magistrado  julgou 
procedente  em  parte  os  pedidos,  condenando  a  Edilidade  ao  pagamento  das 
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verbas supracitadas, além dos honorários de advogado, no percentual de 15% (dez 
por cento) sobre o valor da condenação. 

É importante ressaltar, de início, que acerca das nomeações 
efetivadas  pelo  Poder  Público,  vale  dizer  que,  nos  termos  da  Constituição  da 
República, artigo 37, inciso II,  “a investidura em cargo ou emprego público depende de  
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a  
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei,  ressalvadas as  
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, como é  
o caso da autora”.

No  caso  em  comento,  é  incontroversa  a  vinculação  da 
recorrida aos quadros da Edilidade, na qualidade de auxiliar de enfermagem, fls. 
21/23. Dispõe a  CF: 

Art. 7° -  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

IV  - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender  a  suas  necessidades  vitais  básicas  e  às  de  sua  família  com 
moradia,  alimentação,  educação,  saúde,  lazer,  vestuário,  higiene, 
transporte  e  previdência  social,  com  reajustes  periódicos  que  lhe 
preservem  o  poder  aquisitivo,  sendo  vedada  sua  vinculação  para 
qualquer fim;

[...]

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável;

O § 3° do art. 39 da Constituição Federal dispõe:

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no 
art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 
XXX,  podendo  a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de  admissão 
quando a natureza do cargo o exigir.

Feito este breve registro, não restam dúvidas que qualquer 
exercício  de  força  de  trabalho  empregado  por  trabalhador  urbano  ou  rural, 
celetista  ou estatutário  deve ser  remunerada,  sob pena de enriquecimento  sem 
causa da Edilidade.  

Na hipótese em apreço,  o Município não trouxe aos autos 
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provas de ter efetuado o pagamento das verbas postuladas na inicial, ônus que 
recai sobre ele por força do art. 333, II, do CPC, sendo inviável impor à autora 
prova de conduta omissiva do Município.

Isso porque dos documentos encartados aos autos pela parte 
autora, fls. 21/23, assim como das fichas financeiras colacionadas pelo Município, 
fls.  112/126,  não  houve  a  comprovação  do  pagamento  das  verbas  salariais 
postuladas na inicial, incumbência esta que cabia ao Município, uma vez que a 
Edilidade é a responsável pela emissão e guarda dos aludidos documentos. 

A esse respeito: 

Art. 333 do CPC – O ônus da prova incumbe:

[...]

II  –  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou 
extintivo do direito do autor.  

Colaciono o seguinte julgado:

EMENTA APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDORA 
PÚBLICA - INADIMPLEMENTO DO SALÁRIO, DO 130, E DE TERÇO 
DE FÉRIAS POR PARTE DO MUNICÍPIO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE  PROVAS  INOCORRÊNCIA  -  ÔNUS  DA  PROVA  DE  FATO 
MODIFICATIVO,  .EXTINTIVO  OU  IMPEDITIVO  DO  DIREITO  DA 
AUTORA  CABE  AO  RÉU  QUINQUENIOS  COMPROVAÇÃO  DE 
PAGAMENTO - DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO E DO SEGUNDO 
APELO. - É ônus do Município a produção de prova de fato impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  do  direito  da  servidora,  ora  recorrida,. 
inteligência  do  art.  333,  inciso  II  do  CPC.  -  Demonstrada  a  falta  de 
pagamento pela Administração referente aos vencimentos, férias e 130, o 
que produz enormes prejuízos à servidora pública, correta é a decisão 
que condena o Município ao pagamento das verbas pleiteadas, sob pena 
de se acolher  o enriquecimento ilícito.  TJPB -  Acórdão do processo nº 
06020090002712001  -  Órgão  (Segunda  Câmara  Cível)  -  Relator 
Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque - j. em 26/06/2012 

Seguindo  esse  raciocínio,  tenho  que  o  Município  não 
implantou o adicional por tempo de serviço na remuneração do cargo da autora 
(inciso XVI do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Guarabira-PB). 

A esse respeito, a Lei Orgânica do Município de Guarabira, 
em seu art. 51, inciso XVI versa:

Art. 51. São direitos dos servidores públicos: (redação dada pela emenda 
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n° 07/2007)

XVI — o adicional por tempo de serviço será pago a todos os servidores, 
na  forma  da  lei,  automaticamente  pelos  sete  quinquênios  em  que  se 
desdobrar a razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por cento 
(7%) pelo segundo;  nove por cento (9%) pelo  terceiro;  onze por  cento 
(11%) pelo quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; quinze por cento 
(15%)  pelo  sexto  e  dezessete  por  cento  (17%)  pelo  sétimo,  sendo  este 
direito  extensivo  ao  funcionário  investido  em  mandato  Legislativo. 
(grifei)

Nessa  esteira,  a  jurisprudência  dominante  deste  Egrégio 
Tribunal:

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. C/C OBRIGAÇÃO 
DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
SERVIDORA.  PÚBLICA  MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  VERBAS 
REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO. 
IRRESIGNAÇÃO.  FÉRIAS.  TERÇO  CONSTITUCIONAL. 
COMPROVAÇÃO  DO  GOZO.  DESNECESSIDADE.  PRESUNÇÃO  DE 
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE  MUNICIPAL. 
PRECEDENTES DA CORTE SUPERIOR. VERBA DEVIDA. ADICIONAL 
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  MATÉRIA  REGULADA  POR  LEI 
ORGÂNICA.  BENEFÍCIO  QUE  DEVE  SER  DEFERIDO. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO. - De acordo com 
o entendimento  sufragado o RE nQ 570.908/RN,  que teve repercussão 
geral  reconhecida,  o  pagamento  do  terço  constitucional  de  férias  não 
depende do efetivo gozo desse direito, tratando-se de direito do servidor 
que  adere  ao  seu  patrimônio  jurídico,  após  o  transcurso  do  período 
aquisitivo. - Adicional por tempo de serviço é urna vantagem pecuniária 
concedida  pela  administração  aos  servidores,  se  destinando  a 
recompensar os que mantiverem por certo tempo no exercício do cargo 
e,  havendo  previsão  legal,  deve-se  reconhecer  como  devido  o 
pagamento  desse  benefício. -  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de 
remuneração intentada por servidor público, opera a inversão do onus 
probandi,  cabendo  à  Administração  Pública  colacionar  documentos 
hábeis capazes de modificar ou extinguir o direiio da autora de receber as 
quantias  pleiteadas  na  exordial.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
01820090022585001  -  Órgão  (Quarta  Câmara  Cível)  -  Relator  DES. 
FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA  COUTINHO  -  j.  Em 
08/04/2013. (grifei). 

Logo,  acertada  a  decisão  do  magistrado  que  concedeu, 
inclusive  retroativamente,  a  implantação do  adicional  por  tempo  de  serviço, 
levando em consideração o vencimento básico do cargo da recorrida, de acordo 
com  as  regras  insculpidas  no  inc.  XVI  do  art.  51  da  LOM  do  Município  de 
Guarabira. 

Com relação ao terço constitucional de férias, é importante 
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ressaltar que o gozo das férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a 
mais  do  que  o  salário  normal,  conforme  inc.  XVII  do  art.  7º  da  Constituição 
Federal, é expressamente assegurado aos trabalhadores em geral, bem como aos 
servidores públicos, de acordo com o §3º do art. 39. 

Desta  forma,  como  a  Edilidade  não  comprovou  o 
adimplemento  dos  terços  constitucionais  das  férias  referentes  aos  períodos  de 
2004,  2005,  2006,  2007  e  2008,  conforme  os  documentos  acostados  aos  autos, 
fls.21/23 e 112/126,  deve ser compelida a pagá-los.

Por  fim,  no  tocante  ao  pedido  do  adicional  de 
insalubridade,  verifico que a autora exerce atividade insalubre de grau médio, 
conforme laudo pericial de fls. 183/188. Desta forma, a promovente tem direito ao 
recebimento do referido adicional, com base no art. 2º c/c o art. 3º parágrafo único, 
ambos  da  Lei  Municipal  n.  846/09,  enquanto  estiver  exercendo  a  atividade 
insalubre. 

Portanto, verifico que a sentença combatida bem sopesou os 
fatos e o direito aplicável ao caso, respeitando o prazo prescricional insculpido no 
art. 1º do Decreto n. 20.910/32,  razão pela qual deve ser mantida em todos os seus 
termos. 

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À 
REMESSA NECESSÁRIA, mantendo incólume a sentença de 1º grau. 

É como voto.

Presidiu a  sessão a Exma Desa.  Maria  das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes (relatora),  o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para 
substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.  Sala de sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de setembro de 2014. 

Gabinete no TJ/PB, em 01 de outubro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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